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Caução — o concorrente a quem for adjudicada a concessão de-

verá prestar uma caução nos termos previstos no processo de con-

curso.

9 de Agosto de 2007. — O Chefe de Gabinete, João Ricardo Luís

dos Reis.

2611040962

ORGANISMOS AUTÓNOMOS

ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE COIMBRA

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras £

Fornecimentos ¢

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de

Escola Superior de Enfermagem Presidente do Conselho Directivo

de Coimbra

Endereço Código postal

Rua de 5 de Outubro e ou Avenida 3040-162

de Bissaya Barreto

Localidade/Cidade País

Coimbra Portugal

Telefone Fax

239802850 e ou 2398028041 239802835 e ou 239442948

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

esenfc@esenfc.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-

DOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local £ Organismo de direito público ¢ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos

Compra ¢ Locação £ Locação financeira £ Locação-venda £

Combinação dos anteriores £

II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?

NÃO    ¢         SIM    £

II.1.6) Descrição/objecto do concurso

Fornecimento de refeições nos refeitórios (pequenos-almoços, almoços e jantares).

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-

tação de serviços

Refeitórios, sitos na Rua de 5 de Outubro, São Martinho do Bispo, Coimbra, e Rua

do Dr. José Alberto Reis, Celas, Coimbra.

Código NUTS

II.1.8) Nomenclatura

II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto 55.50.00.00-0 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?

NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO

II.2.1) Quantidade ou extensão total

O contrato a celebrar é válido pelo período de 12 meses com o fornecimento estima-

do em: 10 000 pequenos-almoços e 77 000 refeições.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Ou: Início 02 /01 /2008 e/ou termo 31 /12 /2008

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,

FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas

O concorrente a quem for adjudicado o fornecimento deverá prestar caução corres-

pondente a 5% do montante previsível do fornecimento, com o IVA.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência

às disposições que as regulam

O pagamento do fornecimento dos serviços prestados ocorrerá nos termos e prazos

a estabelecer contratualmente com o adjudicatário.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de

fornecedores ou de prestadores de serviços

Qualquer agrupamento de fornecedores deverá optar adoptar a forma jurídica de

consórcio externo, em regime de responsabilidade solidária, no caso de lhes ser

adjudicado o fornecimento.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do

prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade

económica, financeira e técnica mínima exigida

Apresentação dos documentos que constam no programa de concurso.

III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos

Só podem concorrer as empresas que se encontrem em conformidade com o artigo

33.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos

exigidos

a) Declaração bancária adequada ou prova da subscrição de um seguro de riscos

profissionais;

b) No caso de pessoas colectivas, documentos de prestação de contas dos três úl-

timos exercícios findos ou dos exercícios findos desde a constituição, caso esta

tenha ocorrido há menos de três anos;

c) Documento comprovativo de entrega da declaração periódica de rendimentos

mais recente para efeitos de IRS ou IRC;

d) Declaração do concorrente na qual indique, em relação aos últimos três anos, o

volume global dos seus negócios e do fornecimento dos serviços objecto do pro-

cedimento;

e) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a sua situação contribu-

tiva para com a segurança social;

f) Os concorrentes deverão enviar declaração de que não estão em dívida à Fazen-

da Pública por contribuições e impostos liquidados nos últimos três anos.

III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos

a) Declaração de que é titular das habilitações e ou autorizações profissionais

exigidas, licenciamentos incluídos, para o funcionamento dos serviços a que con-

corre;

b) Lista dos principais serviços fornecidos nos últimos três anos, respectivos

montantes, datas e destinatários, a comprovar por declaração destes ou, na sua

falta e tratando-se de destinatários particulares, por simples declaração do con-

corrente;

c) Indicação dos técnicos ou dos órgãos técnicos integrados ou não na empresa e,

mais especificamente, daqueles que têm a seu cargo o controle de qualidade, bem

como das habilitações profissionais desses técnicos, especificamente dos afectos à

prestação do serviço;

d) Descrição dos métodos adoptados pelo concorrente para garantia da qualidade e

dos meios de estudo e investigação que utiliza;

e) Certificado emitido por instituto ou serviço oficial incumbido do controle de

qualidade, com competência reconhecida e que ateste a conformidade dos serviços,

mediante referência às especificações ou normas aplicáveis.

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO

Concurso público ¢

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos?

NÃO    ¢        SIM   £

Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informações com-

plementares

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢

B2) Os critérios indicados no caderno de encargos ¢
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IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante

Preços, de acordo com o estipulado no artigo 18 do caderno de encargos;

Montante da contrapartida financeira.

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 14 /09 /2007.

Custo: 70 euros. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento:

Cheque, dinheiro ou vale postal — no Serviço de Tesouraria — na Rua de 5 de

Outubro, Coimbra.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

14 /09 /2007
Hora: 17 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-

didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

060  dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas

Ao acto público pode assistir qualquer interessado, apenas podendo nele intervir

os concorrentes e seus representantes, devidamente credenciados.

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 17 /09 /2007
Hora: 10 horas. Local: Rua de 5 de Outubro, São Martinho do Bispo, Coimbra.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA

FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    ¢        SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES

As propostas e documentos podem ser entregues directamente na Secção de Apro-

visionamento, sita nas instalações, na Rua de 5 de Outubro, São Martinho do Bis-

po, Coimbra, das 9 às 12 e das 14 às 17 horas.

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da

União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao

limiar europeu.

10 de Agosto de 2007. — A Presidente do Conselho Directivo,

Maria da Conceição Saraiva da Silva Costa Bento.

2611040929

AUTARQUIAS

COMUNIDADE URBANA DA LEZÍRIA DO TEJO

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras £

Fornecimentos £

Serviços ¢

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de

Comunidade Urbana da Lezíria Presidente da Junta da Comunidade

do Tejo Urbana

Endereço Código postal

Quinta das Cegonhas, Apartado 577 2000-907

Localidade/Cidade País

Santarém Portugal

Telefone Fax

243303240 243303249

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

geral@cult.pt www.cult.pt

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES

Concurso público de selecção de parceiro privado para participar na constituição

de uma empresa intermunicipal de capitais maioritariamente públicos para a gestão

e exploração dos sistemas de abastecimento de água para consumo público e sane-

amento dos municípios da Lezíria do Tejo, publicado no Diário da República, 3.ª

série, n.º 120, de 24 de Junho de 2005, e no Jornal Oficial da União Europeia,

em 16 de Junho de 2005 — anulação, do concurso, por deliberação tomada em

reunião da Junta da Comunidade Urbana da Lezíria do Tejo de 26 de Julho de

2007, com fundamento em razões supervenientes e de manifesto interesse público,

que tornaram inviável o prosseguimento do concurso nos moldes em que havia

sido lançado.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-

nal Oficial da União Europeia

10 /08 /2007

10 de Agosto de 2007. — O Presidente da Junta da Comunidade

Urbana, José Joaquim Gameiro de Sousa Gomes.

2611040922

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJUSTREL

Anúncio

Concurso público (nos termos dos artigos 10.º a 16.º do

Decreto-Lei n.º 390/82, de 17 de Setembro, e capítulo IV

do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, por remissão

do artigo 189.º do Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro).

1 — Entidade concessionante — município de Aljustrel, Divisão

Técnica, Avenida do 1.º de Maio, Apartado 10, 7600-010 Aljustrel.

Telefone n.º 284600070/fax n.º 284601980.

2 — Objecto — concessão de montagem e exploração de uma rede

de gás canalizado no loteamento urbano da zona da piscina coberta e

pavilhão gimnodesportivo, tal como o licenciamento e o fornecimen-

to de um reservatório de gás (GPL) para a alimentação de toda a

rede.

a) Classificação CPV: 65.21.00.00 — 8.

3 — Local da prestação de serviço — Aljustrel.

4 — Duração da concessão — 20 anos.

5 — Propostas relativas a partes — não são admissíveis propostas

relativas a parte dos serviços.

6 — Alterações de cláusulas do caderno de encargos — não é ad-

missível a apresentação de propostas com alterações do programa de

concurso e caderno de encargos, nem é admissível a apresentação de

propostas variantes.

7 — Apreciação da capacidade técnica e financeira — os elemen-

tos fundamentais a apresentar obrigatoriamente pelos concorrentes,

sob pena de exclusão, deverão estar de acordo com o disposto nos

pontos 2 e 3 do artigo 9.º do programa de concurso.

8 — Agrupamento de concorrentes — é permitida a apresentação

de propostas por um agrupamento de concorrentes, o qual deve assu-

mir a forma jurídica de consórcio quando lhe for comunicada a adju-

dicação.

9 — a) Pedido de documentos — à entidade mencionada no n.º 1

deste anúncio.

9 — b) Data limite de apresentação dos pedidos de documentos —

até final do segundo terço do prazo para apresentação das propostas.

9 — c) Pagamento — para efeitos de levantamento dos documen-

tos, ou envio pelo correio, deverá o interessado pagar a quantia de 20

euros mais IVA, acrescidos dos custos de envio nos casos em que houver

lugar.

10 — a) Envio das propostas — as propostas deverão ser enviadas

ou entregues à entidade mencionada no n.º 1 deste anúncio.

10 — b) Limite da entrega das propostas — até às 17 horas do

15.º dia seguidos, contados a partir da data da publicação do anúncio

no Diário da República.

10 — c) Idioma — as propostas deverão ser redigidas em língua

portuguesa ou, no caso de não o serem, serão acompanhadas de tra-

dução devidamente legalizada.

11 — Abertura das propostas — na sala de sessões da Câmara

Municipal de Aljustrel, pelas 14 horas do 1.º dia útil imediato à data

limite para a entrega das propostas. São autorizados a intervir os




